
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1602930 - RJ (2016/0145798-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : APPARECIDA BARBOSA TANO
ADVOGADO : JOSÉ DE ALMEIDA FERREIRA FILHO - RJ029843
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL. 
OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA.  TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA DEMARCAÇÃO DO IMÓVEL.
1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a tese da 
ilegitimidade ativa ad causam dos novos proprietários do imóvel, 
tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir 
eventual omissão. Portanto, à falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal tem asseverado que, 
nos procedimentos demarcatórios de terreno de marinha 
promovidos sob a égide da redação original do art. 11 do Decreto 
Lei nº 9.760/46, os interessados identificados e com domicílio certo 
devem ser notificados pessoalmente, por força da garantia do 
contraditório e da ampla defesa, de forma que, inexistindo ciência 
inequívoca da demarcação do imóvel, não há início do lustro 
prescricional.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA28541802 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 13/04/2021 20:49:46
Código de Controle do Documento: e5cfee57-7b94-450d-ad15-9903f1a1edb8



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

    Brasília, 12 de abril de 2021.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL. 
OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA.  TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA DEMARCAÇÃO DO IMÓVEL.
1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a tese da 
ilegitimidade ativa ad causam dos novos proprietários do imóvel, 
tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir 
eventual omissão. Portanto, à falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal tem asseverado que, 
nos procedimentos demarcatórios de terreno de marinha 
promovidos sob a égide da redação original do art. 11 do Decreto 
Lei nº 9.760/46, os interessados identificados e com domicílio certo 
devem ser notificados pessoalmente, por força da garantia do 
contraditório e da ampla defesa, de forma que, inexistindo ciência 
inequívoca da demarcação do imóvel, não há início do lustro 
prescricional.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto pela UNIÃO desafiando decisão monocrática de minha lavra, às fls. 242/246, 

que não conheceu de seu recurso especial, diante dos seguintes fundamentos: (I) o 

acórdão guerreado está em harmonia com a jurisprudência do STJ, firmada por ocasião 

do julgamento do Resp 1.183.546/ES, no sentido da aplicabilidade do art. 1º do Decreto 
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n. 20.910/32 na contagem da prescrição em ações que discutem a inscrição de imóvel 

como terreno da marinha; e (II) a incidência da Súmula 283/STF, porquanto a União não 

impugnou, em seu recurso especial, o fundamento do aresto que consignou a 

irregularidade do procedimento demarcatório, pois "a notificação por edital deve ser 

realizada em casos excepcionais, não cabendo em relação aos proprietários à época do 

procedimento de demarcação, já que possuem endereço certo (o do imóvel objeto da 

demarcação)." (fl. 209).

A agravante afirma, em síntese, que: (I) a parte agravada não era 

proprietária do imóvel à época da demarcação, logo, não seria possível sua notificação 

pessoal; (II) não incide a Súmula 283/STF, pois todos os fundamentos do aresto 

combatido teriam sido devidamente impugnados; e (III) "o prazo prescricional para 

anulação do procedimento demarcatório decorreu em 2006, sendo que a recorrida 

adquiriu o imóvel apenas em 2008. Portanto, já havia fluído o prazo prescricional." (fl. 

266).

Impugnação não oferecida (fl. 273).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): O 

inconformismo não merece prosperar.

Da leitura do acórdão recorrido, depreende-se que o procedimento 

demarcatório seria irregular, porque não teria ocorrido a notificação pessoal dos 

interessados certos, isto é, os proprietários do imóvel à época. Por oportuno, ganham 

relevo os seguintes excertos do referido decisum (fl. 209):
 
Conforme se observa dos autos, a sentença concluiu pela irregularidade do 
procedimento de demarcação da linha preamar, tendo em vista a falta de 
notificação pessoal dos interessados certos (proprietários à época).
[...]
Ou seja, o entendimento do STJ é no sentido de ser necessária a notificação 
pessoal dos interessados certos (proprietários à época) no procedimento de 
demarcação da linha preamar. E restou incontroverso, nestes autos, que não 
houve a mencionada notificação pessoal, somente a publicação de editais, 
conforme assinalado pela própria União Federal. E isto basta para a 
manutenção da Sentença recorrida.

 
Nada obstante, nas razões do recurso especial, a União fundamenta seu 

inconformismo em dois alicerces, quais sejam: (I) o procedimento demarcatório 

encerrou-se em 23/7/2001, de modo que, observado o lustro prescricional estabelecido no 

art. 1º do Decreto n. 20.910/32, o ajuizamento da pretensão anulatória após julho de 
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2006, como no caso concreto, estaria fulminada pela prescrição; e (II) os adquirentes do 

imóvel em 2008 não detêm legitimidade ativa ad causam para postular a nulidade da 

demarcação administrativa, pois somente os antigos proprietários poderiam reclamar 

judicialmente da ausência da notificação pessoal.

Nesse panorama, resta evidente que o Tribunal de origem não se manifestou 

sobre a tese da ilegitimidade ativa ad causam dos novos proprietários do imóvel, 

tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, à 

falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

Quanto ao tema da prescrição, a jurisprudência deste Superior Tribunal tem 

asseverado que, nos procedimentos demarcatórios de terreno de marinha promovidos sob 

a égide da redação original do art. 11 do Decreto Lei nº 9.760/46, os interessados 

identificados e com domicílio certo devem ser notificados pessoalmente, por força da 

garantia do contraditório e da ampla defesa, de forma que, inexistindo ciência inequívoca 

da demarcação do imóvel, não há início do prazo prescricional. Por oportuno:
 
ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
COBRANÇA. NULIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL AFASTADA. 
CIÊNCIA PELO INTERESSADO. DEMARCAÇÃO. PROCESSO REALIZADO 
ATÉ LEI 11.481/2007. ART. 11 DL 9.760/46. CAUTELAR NA ADI 4.264/PE. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pela Construtora, contra a União, com 
o objetivo de suspender a exigibilidade de cobranças de taxas de ocupação de 
2010 a 2014 relativas a imóvel situado em terreno de marinha, bem como 
eventuais cobranças subsequentes referentes ao mesmo imóvel.
II - A sentença monocrática acolheu o pedido, decisão mantida pelo Tribunal a 
quo, cancelando as referidas cobranças.
III - O fundamento utilizado pelo Tribunal a quo para afastar a prescrição está 
em perfeita sintonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que "o 
curso do prazo prescricional do direito de reclamar inicia-se somente quando o 
titular do direito subjetivo violado passa a conhecer o fato e a extensão de suas 
consequências, conforme o princípio da actio nata".
IV - Na hipótese, o autor somente tomou ciência da qualidade do imóvel como 
terreno de marinha em 13.10.2014 - início do prazo prescricional -, ajuizando a 
ação em 31.10.2014, não evidenciada a prescrição.
V - No tocante à apontada violação do art. 11 do Decreto-Lei n.
9.760/46, declarado inconstitucional pelo STF nos autos da medida cautelar 
proferida na ADI n. 4.264/PE, esta Corte já firmou entendimento no sentido de 
que nos procedimentos demarcatórios realizados até a publicação da Lei n. 
11.481/2007, deve-se respeitar o citado artigo 11, sendo necessária a intimação 
pessoal dos interessados certos e com domicílio conhecido.
VI - Agravo conhecido, para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp 1.477.153/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/10/2019, DJe 22/10/2019)
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL A PARTIR DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO OCUPANTE 
DO IMÓVEL. PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. NECESSIDADE DE 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL. OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA.
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AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte de que, no procedimento demarcatório 
regular de terreno da marinha, sendo certos os interessados, a notificação deve 
ser feita pessoalmente, sob a égide da redação original do art. 11 do Decreto-
Lei 9.760/1946, em observância à garantia do contraditório e da ampla defesa, 
sob pena de nulidade. 2. O termo inicial da contagem do prazo prescricional 
somente poderia se dar com a ciência inequívoca do ocupante da demarcação 
do imóvel, o que não houve no caso dos autos, tendo em vista a notificação por 
edital, o que resulta na nulidade do procedimento demarcatório. Precedentes: 
AgRg no REsp. 1.526.584/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, Rel. 
p/Acórdão Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 15.3.2016; AgRg no REsp. 
1.211.163/ES, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 5.11.2014; 
AgInt no REsp. 1.388.335/SC, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 5.9.2017; 
AgInt no AREsp 1.122.073/ES, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 25.9.2017).
3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 560.859/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/8/2018, DJe 29/8/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO DE 
DEMARCAÇÃO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL DOS 
INTERESSADOS IDENTIFICADOS E COM DOMICÍLIO CERTO. 
PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO NO CASO CONCRETO.
1. Nos procedimentos demarcatórios de terreno da marinha, os interessados 
identificados e com domicílio certo, devem ser notificados pessoalmente, por 
força da garantia do contraditório e da ampla defesa, exigência não atendida 
no caso concreto e que impede aferir a fluência do prazo prescricional. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.424.737/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 28/11/2017; AgInt no AREsp 1.122.073/ES, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/9/2017; AgInt no AREsp 
962.008/MA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
7/2/2017; AgRg no REsp 1.526.584/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, rel. 
p/ acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15/3/2016; AgRg no 
REsp 1.504.110/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
14/10/2015.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.389.811/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 05/04/2018)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/04/2021 a 12/04/2021

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : APPARECIDA BARBOSA TANO
ADVOGADO : JOSÉ DE ALMEIDA FERREIRA FILHO - RJ029843

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - TAXA DE OCUPAÇÃO / LAUDÊMIO / FORO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : APPARECIDA BARBOSA TANO
ADVOGADO : JOSÉ DE ALMEIDA FERREIRA FILHO - RJ029843

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 12 de abril de 2021
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